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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
PROJETO DE LEI No 124/2009
P A R E C E R :
RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito em exercício José Roque Neto, o projeto de lei em tela altera a redação dos artigos 14 e 16 da Lei no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece normas para sua adequada aplicação.

       As alterações propostas são as seguintes:

	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	Art. 14. O regimento interno da Conferência disporá sobre sua organização e sobre a forma do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil organizada no CMDCA.

Art. 16.  O CMDCA, vinculado e não subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados:

I – doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II – doze membros representantes da sociedade civil organizada, assim distribuídos:

a) um representante de entidades sindicais de trabalhadores;

b) dois representantes de movimentos e/ou entidades comunitárias;

c) um representante de entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

d) um representante de entidade e/ou movimento cuja direção contemple a participação de crianças e adolescentes;

e) dois representantes de serviços socioassistenciais básicos;

f) dois representantes de serviços socioassistenciais especializados;

g) um representante de entidades que congregam profissionais afetos à área da criança e do adolescente;
h) um representante de serviços nas áreas de educação, saúde ou afins; e

i) um representante de entidades de pais, mestres e funcionários de instituições de atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1o  As entidades mencionadas no inciso II deste artigo devem ter área de atuação no Município.

§ 2o  Os titulares e respectivos suplentes representantes do Poder Executivo Municipal serão indicados pelo Prefeito, que poderá destituí-los ad nutum.

§ 3o  O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se a reeleição ou indicação subsequente por uma única vez.

§ 4o  Serão considerados eleitos os candidatos ao CMDCA que obtiverem o maior número de votos dentre os delegados presentes à Conferência.

§ 5o  Será considerada, para efeito de desempate, a idade, prevalecendo aquela que for maior.

§ 6o  Nos casos de vacância do titular ou suplente assumirá a representatividade do segmento o candidato subsequente eleito na Conferência.
§ 7o  Perderá o mandato o Conselheiro que se desligar da entidade que representava à época de sua eleição.

	Art. 14. O CMDCA instituirá uma Comissão Eleitoral, composta de 3 membros da Sociedade Civil, que organizará o processo eleitoral e elaborará o regimento interno das eleições, observando o disposto na presente lei.
Parágrafo único.  O CMDCA deverá acompanhar a realização do pleito e efetivará o referendo dos eleitos na Conferência Municipal do CMDCA.
Art. 16.  O CMDCA, vinculado e não subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados:

I – doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II – doze representantes da sociedade civil, de movimento ou entidades que atuem, direta ou indiretamente, em áreas afetas à criança e ao adolescente. A composição deverá seguir os segmentos que contemplem:
a) cinco entidades de atendimento social à criança e ao adolescente;

b) três entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente;
c) uma entidade de defesa de trabalhadores vinculados à infância e adolescência e/ou organizações de profissionais afetos à área;

d) uma entidade de estudos, pesquisas e formação com intervenção política na área;
e) duas entidades de defesa da melhoria das condições de vida da população, entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
§ 1o  As entidades mencionadas no inciso II deste artigo devem ter área de atuação no Município.

§ 2o  Entende-se por entidades de atendimento social previstas na alínea “a” do inciso II deste artigo, todas as entidades de atendimento nas áreas da saúde, educação, assistência social, entre outros, que tenham registro perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 3o  Os titulares e respectivos suplentes representantes do Poder Executivo Municipal serão indicados pelo Prefeito, que poderá destituí-los ad nutum.

§ 4o  O mandato dos conselheiros titulares e respectivos suplentes será de dois anos, admitindo-se a reeleição ou indicação subsequente por uma única vez.

§ 5o  As entidades da sociedade civil organizada de que trata o presente artigo serão eleitas em assembléia específica, convocada especialmente para esta finalidade pelo CMDCA, por meio de edital, publicado no Jornal Oficial do Município de Londrina, em até trinta dias antes do término do mandato de seus representantes.
§ 6o  O regimento interno do CMDCA disciplinará as normas e os procedimentos relativos à eleição das entidades da sociedade civil organizada que comporão sua estrutura.
§ 7o  As doze entidades mais votadas assumirão a titularidade, e as subsequentes doze entidades mais votadas assumirão a suplência, respectivamente, sendo a titularidade e suplência do mesmo segmento.
§ 8o  No caso de que em algum segmento não haja titular e suplente por não ter havido nenhuma outra entidade representando o segmento nas eleições, a sequência dos eleitos seguirá sempre a ordem prevista nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”. Nesses casos, a ordem sequencial seguirá apenas por segmento, uma entidade por segmento, e não como na formação inicial que prevê quantidades para cada segmento.

§ 9o  As entidades eleitas terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidas uma única vez mediante novo processo eleitoral.

§ 10.  No caso de vacâncias, o chamamento das entidades para compor a representação será feito pelo CMDCA com base no maior número de votos e segmento, sempre respeitando a ordem de entrada baseada no inciso II, letras “a”, “b”, “c”, “d” e “e”.
§ 11.  Em caso de empate será considerado para efeito de desempate, o tempo de registro da entidade no CMDCA ou em caso de inexistência de registro, o critério será o tempo de fundação da entidade, prevalecendo aquela que for mais antiga.
§ 12.  Nos casos de vacância do representante da entidade titular e ou suplente, a entidade deverá nomear novo representante, oficializando ao CMDCA com os mesmos documentos exigidos na eleição.

§ 13.  O Ministério Público Estadual poderá acompanhar o processo de escolha dos representantes das entidades da sociedade civil organizada.



VOTO DA COMISSÃO
Dentre as diretrizes da política de atendimento à criança e ao adolescente, a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990– Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seu art. 88, inciso II, a criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais.
Em atenção ao que dispõe essa lei federal, o Município editou a Lei Municipal no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, dispondo sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e estabelecendo normas para sua adequada aplicação.

Nos termos da Lei Municipal no 9.678, o CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o órgão de deliberação e controle da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, nos termos e disposições contidas na Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990– Estatuto da Criança e do Adolescente.
De acordo com o previsto na legislação em vigor, o CMDCA é composto por 24 membros titulares e igual número de suplentes, assim discriminados:
I – doze membros representantes do Poder Executivo Municipal, indicados preferencialmente dentre as áreas das políticas sociais afetas à criança e ao adolescente; e

II – doze membros representantes da sociedade civil organizada, assim distribuídos:

a) um representante de entidades sindicais de trabalhadores;

b) dois representantes de movimentos e/ou entidades comunitárias;

c) um representante de entidade e/ou movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

d) um representante de entidade e/ou movimento cuja direção contemple a participação de crianças e adolescentes;
e) dois representantes de serviços socioassistenciais básicos;

f) dois representantes de serviços socioassistenciais especializados;

g) um representante de entidades que congregam profissionais afetos à área da criança e do adolescente;

h) um representante de serviços nas áreas de educação, saúde ou afins; e

i)     um representante de entidades de pais, mestres e funcionários de instituições de atendimento à criança e ao adolescente.

Por meio deste projeto de lei, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Londrina, em atenção à deliberação plenária ocorrida em 2 de abril de 2009, propõe, em suma, as seguintes alterações à Lei no 9.678, de 20 de dezembro de 2004:

I – eleição dos representantes da sociedade civil em fórum próprio, em até 30 dias antes do término do mandato de seus representantes, por convocação do CMDCA, como ocorre nos outros Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente — CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, CEDCA-PR, etc. — e não mais durante a realização da Conferência Municipal.
Essa alteração possibilita que os representantes da sociedade civil organizada, já eleitos, sejam apresentados à Plenária na Conferência;
II – alteração da composição da sociedade civil, em razão da ausência frequente de alguns segmentos às eleições, o que tem ensejado a convocação de eleições suplementares, nem sempre suficientes para compor o Conselho na sua totalidade.

No momento, conforme consta na justificativa ao projeto, a sociedade civil conta com 7 representantes, entre titulares e suplentes, quando deveria ter 24 representantes;
III – mudança no formato da composição dos segmentos da sociedade civil organizada, substituindo a figura do membro-representante eleito pela figura da própria entidade, a fim de que, havendo o desligamento do membro-representante, a entidade possa indicar um novo representante perante o CMDCA.
Este formato, com a representação da entidade, segundo informa o Chefe do Executivo em sua justificativa ao projeto, é verificado no próprio CONANDA, CEDCA do Paraná, e em diversas cidades brasileiras.

Isto posto, considerando que as alterações propostas à Lei no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, por meio deste projeto de lei, foram sugeridas pelo próprio Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme deliberação da Plenária ocorrida no dia 2 de abril de 2009, emitimos parecer favorável à iniciativa, recomendando a aprovação desta pelo Plenário da Casa.
SALA DAS SESSÕES, 12 de maio de 2009.
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